PROJETO DE LEI Nº   77, DE 2009

Partido da Saúde

Dispõe sobre a implantação de exames teóricos e práticos destinados aos graduandos que se encontrem na conclusão do curso de medicina, com a finalidade de avaliar sua aptidão enquanto profissional da área de saúde, de modo que sem a aprovação, não poderão exercer seu ofício em quaisquer hospitais ou centros médicos do Estado.

O Parlamento Jovem Paulista  decreta:

Artigo 1º - Fica instituída a aplicação de provas teóricas e práticas aos estudantes de medicina das universidades públicas e privadas do Estado.

Parágrafo único - Ao término do curso, todos os estudantes de medicina do Estado, antes de serem registrados no Conselho Regional de Medicina e estarem aptos ao exercício da profissão médica, como clínico geral, ou iniciarem sua residência, serão obrigados a passar pelas provas referidas no “caput” deste artigo, a fim de que possam exercer sua profissão. 

Artigo 2º - O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP será o órgão responsável por redigir as avaliações, assim como aplicá-las e corrigi-las. A data e o horário também serão estipulados pelo mesmo. 

§ 1º - As inscrições terão uma taxa a ser definida e a quantia arrecadada será destinada às obras públicas. 

§ 2º - Aqueles que não tiverem condições financeiras suficientes poderão solicitar a isenção da taxa.

Artigo 3º -  Serão duas as modalidades de provas: prática e teórica.

§ 1º - A prova teórica será realizada primeiramente e constará de duas fases, ambas dissertativas, e conterá perguntas diversas, porém centradas nos temas com os quais os futuros médicos provavelmente irão se deparar. Tanto o conteúdo quanto a pontuação referente a cada questão ficarão a cargo do CREMESP.

§ 2º - A prova prática, realizada após a teórica, abordará as ocorrências da vida profissional através de simulações, feitas por membros do CREMESP ou especialistas por ele escolhidos, os quais ficarão encarregados de avaliar o desempenho do avaliado e de lhe atribuir a devida pontuação.

§ 3º -  Ao final, uma média das duas modalidades avaliativas será feita.

Artigo 4º - O estudante de medicina que obtiver uma pontuação satisfatória, isto é, for aprovado dentro dos parâmetros impostos pela CREMESP, receberá uma carteira, documento que atestará sua aptidão e seu direito para executar a profissão. Caso não atinja a nota necessária, não lhe será permitido trabalhar na área da saúde dentro do Estado.

Parágrafo único - Os reprovados poderão inscrever-se novamente para os exames no ano seguinte.

Artigo 5º - Nenhuma instituição de saúde paulista poderá contratar médicos isentos da carteira.

Artigo 6º - Os profissionais já atuantes na área médica do Estado também deverão ser submetidos às avaliações e, caso não sejam aprovados, deverão ser afastados de seus cargos.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias.

Artigo 8º  -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Denúncias quanto ao exercício ilegal da medicina, vendas de atestados médicos, ausência de ética e respeito para com os pacientes, negligência na prescrição de remédios e em exames e cirurgias e erros cometidos pelos profissionais responsáveis pela saúde humana no Brasil, têm sido cada vez mais frequentes. Contudo, o que mais surpreende todos nós é o descaso e a indiferença da própria população brasileira frente a tais atrocidades, mesmo ciente dos incalculáveis danos gerados às vítimas. 

O número de falsos médicos denunciados ao Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp) aumentou 268% em dois anos (2005-2007). O Cremesp acredita que o problema pode ter sido ainda maior, pois muitos casos de exercício ilegal nem sequer são registrados. Outros são encaminhados à polícia, mas não chegam ao conhecimento do órgão. O conselho explica que secretarias de saúde, hospitais, cooperativas e firmas que contratam falsos médicos ou profissionais em situação irregular podem ser corresponsabilizados legal e eticamente. 

Atualmente, temos conhecimento de diversos casos, em São Paulo como em todo o Brasil, quanto à prática ilegal da medicina. Em Belém, um aluno de medicina da Universidade Estadual do Pará, do quarto ano, se fez passar por médico, receitando remédios em nome do diretor do hospital, o qual estava ciente da condição de estudante do rapaz, colocando em risco a vida de inúmeras pessoas. Outro homem, catarinense, tendo cursado apenas cinco semestres do curso, sentia-se capaz de atuar na área e, alegando passar por dificuldades financeiras, passou a usar o nome e o número do registro do Conselho Regional de Medicina de outro profissional, chegando a atuar como médico durante quatro meses. Um ex-estudante que não conseguiu se formar na faculdade de medicina se passou por médico durante dois anos no Rio Grande do Sul. Com uma cópia de um diploma falso, conseguiu o emprego numa pequena cidade do interior, sendo suspeito de ter ocasionado a morte de dois de seus pacientes diagnosticados de maneira errada. Um deles tinha câncer, mas recebeu tratamento para infecção urinária. Já em São Paulo, o médico Roger Abdelmassih, especialista em reprodução assistida é acusado de estupro e atentado violento ao pudor contra aproximadamente 56 mulheres, a maioria ex-pacientes. As vítimas que passavam por tratamento contra infertilidade na clínica dele o acusaram de ter cometido atos libidinosos, como beijar à força e passar as mãos no corpo das pacientes durante atendimentos.

Estes são apenas alguns dos mais tenebrosos casos.

Entrando em vigor no Estado de São Paulo, este projeto de lei acima apresentado, a partir da aplicação de avaliações a todos os estudantes de medicina que estiverem concluindo seus estudos nas universidades paulistas, antes de seu registro no Conselho Regional de Medicina ou de principiarem sua residência, reduzirá em grandes proporções o número de erros médicos cometidos por falta de habilidade ou capacitação necessária, em todo o Estado. Além disso, submetendo os atuais profissionais da área em exercício às mesmas provas, ajudará a descobrir e afastar todos os falsos médicos ou pessoas que não estejam executando dentro dos padrões éticos e morais seu ofício.  Sem contar a obrigatoriedade das instituições de saúde do Estado de São Paulo terem que começar a exigir a apresentação da carteira médica para a contratação de profissionais, fazendo com que, indubitavelmente, nossa região avance no atendimento à saúde pública. 

Se o Estado de São Paulo adotar tal projeto de lei, certamente os outros estados brasileiros também o farão e o nosso país alcançará o progresso, no âmbito da saúde, tão desejado.

Portanto, com a finalidade de acabar, ou ao menos minimizar, as negligências médicas que põem em risco o bem mais precioso de milhares de pessoas - a vida – peço aos Senhores Deputados que apoiem este projeto. Afinal, é de suma importância garantir o atendimento médico adequado à população, uma vez que é essencial para seu bem-estar físico e psicológico, além de ser um direito de qualquer ser humano.

BRENDO TROLESI
COLEGIO OBJETIVO 

ITAPIRA

